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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 23/2001

Medidas urgentes relativas às intempéries

A Assembleia da República decide solidarizar-se com
todas as vítimas das cheias e intempéries ocorridas e
resolve, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o da Cons-
tituição, recomendar ao Governo que:

a) Se pronuncie a favor, nos casos necessários, de
apoios de emergência a fundo perdido que per-
mitam acorrer aos prejuízos sofridos por popu-
lações, agricultores, comerciantes e autarquias,
bem como na alteração das datas previstas para
o acesso dos agricultores aos apoios agrícolas,
na antecipação do pagamento dos apoios ao
abrigo das medidas agro-ambientais, e no
aumento do valor das indemnizações compen-
satórias para as zonas afectadas;

b) Adopte medidas que possam minorar os pre-
juízos decorrentes de carências de rendimento
nos períodos de recuperação do potencial pro-
dutivo que, por exemplo, em relação às vinhas
do Douro alcançam quatro a cinco anos;

c) Promova intervenções de emergência de repa-
ração dos diques do rio Mondego e do canal
de rega principal que permitam viabilizar a
sementeira do arroz na próxima campanha;

d) Adopte medidas urgentes de reconstrução e de
consolidação da escarpa de Santarém;

e) Promova a reconstrução das vinhas destruídas
no Douro tendo em conta a sua arquitectura
tradicional (muros de pedra-posta), no quadro
da salvaguarda e valorização do património his-
tórico duriense;

f) Adopte medidas imediatas para garantir a estru-
tura da ponte do Outeiro, em Cacia;

g) Promova acções de protecção civil a fim de
repor, mesmo a título provisório, as condições
de mobilidade das populações;

h) Torne expeditos, ágeis e desburocratizados os
procedimentos administrativos necessários ao
levantamento dos prejuízos ocorridos (através,
por exemplo, do recurso à fotografia aérea), à
aprovação de projectos de obras de reconstru-
ção e à atribuição de pagamentos dos apoios,
no quadro de uma fiscalização adequada, para
o que se torna aconselhável a criação, em cada
região, de comissões de trabalho com poderes
de análise e decisão envolvendo as estruturas
da administração central, da administração local
e representantes dos sectores económicos atin-
gidos, designadamente comerciantes, agriculto-
res e beneficiários das obras hidro-agrícolas;

i) Promova a alteração do sistema de seguro agrí-
cola existente terminando com a sua dependên-
cia de datas fixas, o que ocasiona que se uma
ocorrência climatérica acontecer fora da data
fixada no normativo legal os agricultores,
mesmo tendo realizado o seguro, não têm acesso
a qualquer indemnização;

j) Determine a realização de inquérito, com a par-
ticipação de representantes das entidades regio-
nais e locais, que apure causas estruturais de

concepção e construção, de manutenção, de
monitoragem e de coordenação no terreno, e
que permita, na sua reconstrução e reorgani-
zação de serviços, rectificar as dificiências detec-
tadas.

Aprovada em 22 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 5/2001/A

Criação do Fundo Regional da Ciência e Tecnologia

A estrutura orgânica do VIII Governo Regional,
f ixada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 33/2000/A, de 11 de Novembro, procede à criação,
na dependência da Presidência do Governo Regional,
de uma Direcção Regional da Ciência e Tecnologia,
em cujo âmbito se prevê a existência de um serviço
de coordenação e de gestão no âmbito dos recursos
financeiros disponibilizados para a investigação cientí-
fica e desenvolvimento tecnológico.

Torna-se, por isso, necessário dotar tal entidade de
um enquadramento legal que possibilite de forma eficaz
a realização dos programas a implementar naquelas
áreas.

Dotando-se o Fundo Regional da Ciência e Tecno-
logia de autonomia administrativa e financeira e patri-
monial, para além de se permitir a concretização daquele
objectivo, possibilita-se que algumas das suas actividades
sejam financiadas por receitas próprias, abrangendo
financiamentos provenientes de instituições nacionais e
estrangeiras que prossigam objectivos idênticos ou com-
plementares, através da concessão de subsídios.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o da
Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto (Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores), decreta
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criado, na dependência da Direcção Regional da
Ciência e Tecnologia, o Fundo Regional da Ciência e
Tecnologia, abreviadamente designado por FRCT.

Artigo 2.o

Natureza

O FRCT é um organismo de coordenação e de gestão
no âmbito dos recursos financeiros disponibilizados para
a investigação científica e desenvolvimento tecnológico,
com personalidade jurídica e dotado de autonomia
administrativa e financeira.
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Artigo 3.o

Competências

São competências do FRCT:

a) Promover e participar na realização, acompa-
nhamento, fiscalização e ou avaliação e na ges-
tão de estudos, programas, projectos, acções de
formação e meios de informação e divulgação
de âmbito científico, melhoramento ou inovação
tecnológicos, bem como da sociedade da infor-
mação e do conhecimento;

b) Fomentar e promover o apoio a unidades de
desenvolvimento científico e ou de inovação ou
melhoramento tecnológicos regionais e da socie-
dade da informação e do conhecimento e ou
em cooperação com unidades homólogas nacio-
nais e estrangeiras;

c) Celebrar acordos, protocolos e contratos com
pessoas, singulares ou colectivas, de natureza
pública ou privada, de nacionalidade portuguesa
ou estrangeira para a realização de tarefas ou
prestação de serviços que se enquadrem na
natureza e objectivos do FRCT;

d) Promover e realizar seminários, conferências,
colóquios e outras actividades similares do
âmbito da ciência e tecnologia e da sociedade
da informação e do conhecimento;

e) Promover e realizar a edição de obras, revistas,
monografias, estudos e outros trabalhos de natu-
reza científica e tecnológica;

f) Conceder subsídios especialmente previstos no
plano de actividades ou que, para prover neces-
sidades urgentes, se mostrem oportunos, de har-
monia com os objectivos próprios do FRCT.

Artigo 4.o

Órgãos e serviços

O FRCT compreende os seguintes órgãos e serviços:

a) O presidente;
b) O conselho administrativo;
c) A comissão de fiscalização.

Artigo 5.o

Funcionamento

O FRCT funcionará com o apoio técnico e admi-
nistrativo dos serviços integrados na Direcção Regional
da Ciência e Tecnologia.

Artigo 6.o

Da gestão financeira e patrimonial

No âmbito da gestão financeira e patrimonial, o
FRCT rege-se pelo disposto no presente diploma e pelas
regras gerais estabelecidas na legislação regional e nacio-
nal aplicável aos organismos dotados de autonomia
administrativa, financeira e patrimonial.

Artigo 7.o

Instrumentos de gestão

São instrumentos de gestão do FRCT:

a) Os planos de actividades e financeiros, anuais
e plurianuais;

b) O orçamento anual;
c) O relatório anual de actividades.

Artigo 8.o

Receitas do Fundo

Constituem receitas do FRCT:

a) As verbas inscritas no Orçamento da Região;
b) As verbas dos fundos comunitários consignadas

aos programas, projectos e acções da compe-
tência do FRCT;

c) As receitas do Jornal Oficial;
d) As receitas de prestações de serviços, de ava-

liação, de acompanhamento e fiscalização de
programas, projectos e estudos;

e) As receitas de patentes, venda ou aluguer de
instalações, equipamentos ou materiais;

f) Os juros e rendimentos de capitais e bens que
lhe sejam afectos;

g) Os subsídios ou quaisquer outras receitas que
lhe sejam entregues;

h) Outros valores que por lei, contrato ou outro
título lhe sejam atribuídos.

Artigo 9.o

Cobrança de receitas

1 — As receitas a que se refere o artigo anterior serão
cobradas pelo FRCT e depositadas à sua ordem.

2 — Serão sempre emitidos documentos comprova-
tivos das receitas.

3 — A cobrança coerciva de dívidas ao FRCT, seja
qual for a sua origem, natureza ou título, far-se-á pelo
processo das execuções fiscais, constituindo título exe-
cutivo a certidão de dívida passada pelo conselho admi-
nistrativo e autenticada com o selo branco da Presi-
dência do Governo Regional.

Artigo 10.o

Despesas

Constituem despesas do FRCT:

a) As despesas com o seu funcionamento e cum-
primento das respectivas obrigações;

b) Os custos de aquisição, manutenção e conser-
vação de bens, equipamentos ou obtenção de
serviços que tenha de utilizar;

c) Quaisquer outras derivadas do exercício da sua
actividade.

Artigo 11.o

Movimentação de valores

Os valores depositados à ordem do FRCT são movi-
mentados mediante assinatura do presidente e de um
dos vogais do conselho de administração.

Artigo 12.o

Saldos de anos findos

Os saldos apurados no final de cada ano económico
transitam para o ano seguinte, através do mecanismo
de contas de ordem, a fim de serem utilizados no ano
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seguinte, com excepção dos relativos às verbas recebidas
do Orçamento da Região que serão repostos nos res-
pectivos cofres.

Artigo 13.o

Disposições finais

As competências e modo de funcionamento interno
dos órgãos e serviços que integram o FRCT constará
de decreto regulamentar regional.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 15 de Fevereiro
de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 2 de Março
de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2001/A

Revalorização das carreiras de pessoal técnico contabilista e de
auxiliar de contabilidade da Direcção Regional do Orçamento
e Tesouro.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 19/91/A, de
9 de Julho, aprovou a estrutura salarial das carreiras
de técnico de contabilidade e auxiliar contabilista da
Direcção Regional do Orçamento e Tesouro, na pers-
pectiva da sua conformação com o estatuto remune-
ratório da Administração Pública.

Desde a sua criação tem sido manifesta a preocupação
em manter a uniformização de tratamento entre o pes-
soal técnico contabilista da Direcção-Geral do Orça-
mento e o pessoal que exerce idênticas funções na
Região Autónoma dos Açores.

A publicação do Decreto-Lei n.o 420/99, de 21 de
Outubro, operou significativas alterações nas escalas
indiciárias aplicáveis às carreiras em apreço dos fun-
cionários e agentes afectos à Direcção-Geral do Orça-
mento, numa perspectiva de valorização daquele pessoal
num quadro de transição do anterior para o novo regime
da administração financeira do Estado.

No presente, justifica-se igual procedimento ao nível
da Região Autónoma dos Açores, na certeza de que
a futura implantação na mesma do Plano Oficial de
Contabilidade Pública exigirá do pessoal integrado na
carreira de técnico de contabilidade da Direcção Regio-
nal do Orçamento e Tesouro o desempenho de funções
de exigente nível técnico, responsabilidade, rigor e efi-
ciência, no âmbito das atribuições deste organismo.

Foram ouvidas as associações sindicais.
Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,

nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição da República e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 31.o da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto — Estatuto

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res —, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma contém a estrutura e o regime
das carreiras de pessoal técnico contabilista e de auxiliar
de contabilidade da Direcção Regional do Orçamento
e Tesouro, cujos conteúdos funcionais e respectivas esca-
las salariais constam dos mapas I, II, III e IV anexos
ao presente diploma, de que fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Denominação de categorias

São alteradas as denominações das seguintes cate-
gorias: de perito de contabilidade para perito conta-
bilista, de técnico de contabilidade para técnico con-
tabilista e de auxiliar contabilista para auxiliar de
contabilidade.

Artigo 3.o

Carreira de pessoal técnico contabilista

1 — A carreira de pessoal técnico contabilista desen-
volve-se pelas categorias de técnico contabilista de 2.a e
1.a classes, perito contabilista de 2.a e 1.a classes e sub-
director de contabilidade, cuja escala indiciária consta
do mapa III anexo ao presente diploma.

2 — O subdirector de contabilidade é recrutado de
entre peritos contabilistas de 1.a classe com, pelo menos,
três anos de efectivo serviço na categoria, classificação
não inferior a Bom nos últimos três anos e aprovação
em concurso, o qual inclui um curso de formação
adequado.

3 — O perito contabilista de 1.a classe e o técnico
contabilista de 1.a classe são recrutados, respectiva-
mente, de entre peritos contabilistas de 2.a classe e téc-
nicos contabilistas de 2.a classe com, pelo menos, três
anos de efectivo serviço na categoria, classificação não
inferior a Bom nos últimos três anos e aprovação em
curso de formação adequado.

4 — O perito contabilista de 2.a classe é recrutado
de entre técnicos contabilistas de 1.a classe com, pelo
menos, três anos de efectivo serviço na categoria, clas-
sificação não inferior a Bom nos últimos três anos e
aprovação em concurso, o qual inclui um curso de for-
mação adequado.

5 — O ingresso na carreira é feito de entre técnicos
contabilistas estagiários, aprovados em estágio com clas-
sificação não inferior a Bom (14 valores).

6 — O técnico contabilista estagiário é recrutado de
entre indivíduos com habilitações mínimas de curso
superior adequado que não confira o grau de licen-
ciatura.

7 — Os cursos superiores relevantes para efeitos do
número anterior devem ser especificados no despacho
que autorize a abertura do concurso e no respectivo
aviso de abertura.

8 — A carreira técnica contabilista dispõe de três
dotações que correspondem, respectivamente, aos sub-
directores de contabilidade, aos peritos contabilistas e
aos técnicos contabilistas, podendo ser recrutados para
categoria de ingresso tantas unidades quantas as vagas
existentes nas diferentes categorias integradas na car-
reira.


